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	           CÂMARA DOS DEPUTADOS


PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 68, de 2024.

Institui o Imposto sobre Bens e Serviços - IBS, a Contribuição Social sobre Bens e Serviços - CBS e o Imposto Seletivo - IS e dá outras providências.
EMENDA ADITIVA
Inclua-se no PLP nº 68, de 2024, onde couber, o seguinte artigo:

Art. XXX. O Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 7º ...............................................................................

...........................................................................................

§ 2º Para os efeitos do disposto no § 1º, os atos referidos nos incisos I e II valerão pelo prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável, sucessivamente, por igual período, com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos.” (NR) 

“Art. 23. As intimações dos atos do processo serão realizadas por meio de Domicilio Tributário Eletrônico (DTE), inclusive em se tratando de intimação de procurador.

§ 1º A intimação efetuada por meio de DTE considera-se pessoal, para todos os efeitos legais.

§ 2º A administração tributária poderá realizar a intimação pessoalmente, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão preparador do processo, na repartição ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu mandatário, preposto ou representante legal, ou, no caso de recusa, com certidão escrita por quem o intimar, identificando a pessoa que recusou.

§3º Na impossibilidade de ser utilizado o DTE, a intimação será feita, alternativamente:

I – por via postal, com prova de recebimento no domicílio tributário do sujeito passivo, ainda que o recebedor não seja o representante legal do destinatário; e
II – por meio de edital, quando infrutífera a tentativa de intimação pelos demais meios previstos neste artigo.

§ 4º A massa falida e a pessoa jurídica em liquidação extrajudicial serão intimadas no DTE da pessoa jurídica, competindo ao administrador judicial e ao liquidante, respectivamente, a atualização do endereço físico e eletrônico daquelas.

§ 5º Considera-se feita a intimação:

I – por meio eletrônico:

a) na data em que o sujeito passivo efetuar consulta no DTE, se ocorrida antes do prazo previsto na alínea “b” deste inciso;

b) quando completados 10 (dez) dias corridos contados da data registrada no comprovante de entrega no DTE do sujeito passivo;

II – pessoal, na data da ciência do intimado ou da declaração de recusa lavrada pelo servidor responsável pela intimação;

III – por via postal, na data de recebimento registrada no comprovante de entrega;

IV – por edital, 10 (dez) dias depois de sua publicação.

§ 5º-A. Na falta da data registrada no comprovante de entrega de que trata o inciso III do § 5º deste artigo, considera-se o recebimento na data disponibilizada na internet pela empresa responsável pela postagem.

..................................................................................” (NR)
Justificação
Esta emenda tem por objetivo harmonizar as regras e os prazos relativos ao Domicílio Tributário Eletrônico - DTE e às Intimações no processo administrativo tributário federal, regulados pelo art. 7º, § 2º, e art. 23 do Decreto nº 70.235/1972, com as regras e prazos aplicáveis ao IBS e à CBS nos arts. 316, §2º, 320 e 322 do PLP nº 68/2024.

Sala das Sessões, em         junho de 2024.
Deputado MAURO BENEVIDES FILHO 
PDT/CE
